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EXCELENTÍSSIMO  DOUTOR JUIZ DE DIREIRO DA               VARA CÍVEL DE 

CAMPOS DOS GOYTACAZES /RJ 

 

 

GRERJ Nº  01919671923-88 

 

 

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO DIAMOND TOWER 

, inscrito no CNPJ sob nº 05.984.397/0001-17 , situado na Rua Voluntários da Pátria , 332 

– Centro – Campos dos Goytacazes-RJ ( CEP. 28.035-260 ) neste ato representado por 

sua Síndica JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA, brasileira, casada 

,empresária e  psicóloga , portadora da Cart. de Ident. Nº 11.784.210-4 DETRAN-RJ, 

inscrita no CPF sob nº 079.519.917-16 , residente e domiciliada na Rua Voluntários da 

Pátria , 332- apto. 1301 – Campos dos Goytacazes-RJ ( CEP.: 28.035-260 ) e pelo  

Subsíndico ,  MARCOS VIEIRA BOUSQUET , brasileiro, casado, médico, portador da 

Cart. de Ident.nº 10.449.118-8 IFP/RJ , CPF nº 072.608.507-36, residente e domiciliado na 

Rua Voluntários da Pátria , 332 apto. 1302 – Campos dos Goytacazes-RJ ( CEP. 28.035-

260 ) ,e os próprios, JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA e MARCOS 

VIEIRA BOUSQUET , por si ( já qualificados anteriormente ) , todos representados  por 

sua advogada “ in fine “ assinada , Dra. RACHEL TAVARES SENRA , regularmente inscrita 

na OAB/RJ nº 44.156  ( escritório : Av. Alberto Torres, 371 – sala 911 – Campos dos 

Goytacazes-RJ ; cel. 22-9.9981-2373 ;  e-mail : r.senra@yahoo.com.br ) , vem perante V. 

Excelência propor contra : 

1- ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS , 

brasileiro, casado, aposentado, residente e domiciliado na R. Voluntários da Pátria, 332 – 

apto. 1501 –Campos dos Goytacazes-RJ ( CEP. 28.035-260 ) ;  

2- GUSTAVO SAMPAIO ARAÚJO , brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado na R. Voluntários da Pátria, 332 – aptos. 301 

e 302 – Campos dos Goytacazes-RJ ( CEP. 28.035-260 ).  

AÇÃO  CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 

NÃO FAZER E PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA ( BUSCA E APREENSÃO 

DE BENS E DOCUMENTOS  )  , com base na Convenção de Condomínio do Edifício 

Diamond Tower e dispositivos legais insertos nos artigos  250 e 251  do Código Civil 

Brasileiro e  art. 10 c/c art. 300 do Código de Processo Civil  , expondo e requerendo o 

seguinte :  

I – DOS FATOS :  

1.1.- Em 2014 , tinha sido eleito o  1º RÉU/ROBERTO 

DE QUEIROZ MARTINS   Síndico do Condomínio do Edifício Diamond Tower e o 2º 

RÉU/GUSTAVO SAMPAIO ARAÚJO  seu Sub Sindico , para o exercício do mandato de 

apenas um ano :  de 2014/2015. Contudo, os mesmos vinham se mantendo na 
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Administração do Condomínio, sem fazer eleição anual nem prestação de contas  , 

conforme determina a Convenção do Condomínio no seu artigo 10º ( VIDE II – DO 

DIREITO  : item 2.1.) ; vale informar que tal expediente de não convocar Assembleia 

nem prestar contas é norma comum dos RÉUS em administrações anteriores do 

CONDOMÍNIO/1º AUTOR  , só havendo convocação de Assembleia Geral Ordinária 

quando provocada por mais de  ¼ de Condôminos ( exemplo disso ocorreu em   10 de maio 

de 2011 , através de iniciativa encabeçada pelo  condômino Ronaldo Oliveira Fernandes. ( 

doc.j. )   

1.2.- Por uma questão de divisão de tarefas entre ambos 

, o 1º RÉU ficou com a parte propriamente administrativa do Condomínio e o 2º RÉU com 

a parte financeira.  

1.3.- Ocorre que , findo o mandato do 1º RÉU em 

meados de 2015 ,  novamente não convocou eleição nem prestou contas de sua 

Administração e , além disso, os dois RÉUS proibiram o acesso dos condôminos aos 

documentos do Condomínio , tais como : balancetes com extratos bancários, relação 

de inadimplentes, acordos formulados com os devedores , os quais eram feitos mas 

não passaram por aprovação de Assembleia de condôminos  , ferindo de morte o  

artigo 5º  da Convenção : ( VIDE II – DO DIREITO  : item 2.2.) ;  

1.4.- A Contabilidade do Condomínio é feita pela 

empresa B.M. ASSESSORIA EMPRESARIAL E CONTÁBIL EIRELI – ME , situada 

na Rua 21 de Abril, 272 – sala 313 , nesta cidade, na pessoa de SR. DANIEL V. 

BALTAZAR , o qual , após questionamentos de vários dos condôminos que gostariam de 

ter acesso aos documentos contábeis do Condomínio e  , em especial , o condômino 

CHRISTIANO ABREU BARBOSA  ( apto. 1301 )  , respondeu-lhe por Watts App que :  

 

“ Encaminhei as informações para Roberto e 

Gustavo a fim de que fossem encaminhadas para você e para o Conselho Fiscal por 

meio de protocolo. Me pediram para aguardar a finalização da ata da assembleia . 

Que até lá não é para prestar nenhuma informação a nenhum condômino ou qq outra  

pessoa que seja. Que a BM foi contratada pelo condomínio e somente ao sindico tem 

que prestar informações. Que qq informação seja encaminhada a ele e que daria as 

tratativas junto a qq pessoa por ser ele o sindico. Sendo o caso ele prestaria as 

informações a terceiros. “  (  destaque, nossos). (doc.j. ) .  

 

1.5.- As ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIAS 

pela Convenção do Condomínio , tem de ser  realizadas na segunda quinzena de agosto 

de cada ano. Como os condôminos não estavam satisfeitos com essa situação que se 

arrastava há vários anos por parte dos 1º e 2º RÉUS, de  se manterem ilegalmente no poder 

, sem convocar uma Assembleia para a Eleição de Síndico e nem prestar contas  e, apesar 

de virem desde maio/17 contatando o Síndico para que não mais deixasse de convocar a 

AGO  , reuniram-se  11 ( onze ) condôminos num requerimento, contando com a 

assinatura de condôminos em percentual acima de ¼ exigido por lei ( que seriam 08 )  

e fizeram  no dia 12.09.2017 uma CONVOCAÇÃO de uma ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA , para o dia 26.09.2017 , restando assinada pelos abaixo designados: 
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Apto. 1301- Marco Antônio Vieira Bousquet ; 

Apto. 1402- Gustavo Amoy Freitas ;  

Apto.  602- João Francisco Gomes ; 

Apto. 1502- Luciene de Andrade Santos Almeida ; 

Apto.  801 – Ronaldo Oliveira Fernandes ; 

Apto.  802- Sérgio Batista Ramos ;  

Apto. 1302- Cristiano de Abreu Barbosa ; 

Apto.  601- Marco Antônio de Moraes Soares ; 

Apto. 1401- Carlos José Vieira Barbosa ; 

Apto.  901- Leonardo dos Santos Barbosa ;  

Apto. 1001 – Luiz Fernando Sardinha .  

 

A pauta era assim composta :  

1) – Prestação de contas exercício 2014 à 2015 ; 

2) – Prestação de contas exercício 2015 à 2016 ; 

3) – Prestação de contas exercício 2016 à 2017; 

4) – Discutir e votar o orçamento de receitas e despesas 

do Condomínio para o próximo ano fiscal ;  

5) – Estabelecer , baseado no orçamento, a cota mensal 

e parcela do fundo de reserva para cada unidade ;  

6) – Eleger e empossar , com mandato de 01 ( um ) 

ano Síndico e Subsíndico ;  

7) – Eleger e empossar com mandato de 02 ( dois ) anos 

, os membros efetivos e suplentes dos Conselhos Consultivo e Fiscal (doc.j. que o grupo 

colocou no quadro de avisos do elevador no dia 16.09.17 e consta da filmagem do prédio  

) (grifo nosso ).  

7.1- Objetivando perpetuar-se no poder, O 1º RÉU 

arrancou o Edital de Convocação feito pelos 11 condôminos do elevador por mais de 

uma vez ( e tais atos constam nas gravações das câmeras do Condomínio )  e , vendo que 

não tinha como não convocar a Assembleia , copiou o texto da Convocação dos 11 

condôminos , apenas com diferença de horários de 1ª e 2ª Convocação ( 19:30 para 1ª e 

20:00h para 2ª ) e fixou o seu Edital no quadro de avisos , colocando uma data anterior 

aquela , qual seja ,  dia 11/09/17 , quando na realidade , estava fazendo-a  em 16.09.2016 ( 

fato esse também gravado pelas câmeras ), ficando no elevador as duas convocações ( doc.j. 

)  ;  

7.2- No dia aprazado para a AGO , 26.09.2017 , a 

Assembleia  iniciou-se em 2ª Convocação às 20:00h , tendo como PRESIDENTE 

escolhida pelos condôminos  a  Dra.   MÁRCIA GOMES BARCELOS FERNANDES 

( Apto. 801 ) e como SECRETÁRIO , o Sr. GUSTAVO SAMPAIO ARAÚJO ( 





Dra. Rachel Tavares Senra 

Advogada – OAB/RJ 44.156 

Dra. Rachel Tavares Senra –  

Advogada – OAB/RJ 44.156 – e-mail : r.senra@yahoo.com.br  

Endereço : Av. Alberto Torres, 371 – sala 911 – Campos dos Goytacazes-RJ – CEP. 28035-

581 

procurador do apto. 301 e 302 ) . Estavam presentes os membros do Conselho Fiscal 

exercício 2014/2016, quais sejam:  

1.7.1.-  ROBERTO D’AFFONSECA MONTEIRO 

(apto. 102 ) ( presente à AGO ) ; 

1.7.2.-  MARCELO BARBOZA GUIMARÃES ( apto. 

401 ) não estava  presente mas assinou parecer e  

1.7.3.- LEONARDO TERRA DE ALMEIDA FILHO 

( apto. 1502 )  estava presente ;  

- Também ali estava a empresa responsável pela 

Contabilidade do Condomínio , B.M. ASSESSORIA EMPRESARIAL E CONTÁBIL 

EIRELI –ME, na pessoa do  seu sócio administrador , DANIEL BALTAZAR  e  

- o advº do Condomínio do Edifício Diamond Tower ,   

DR JOÃO PAULO SÁ GRANJA DE ABREU .  

1.8.- As contas dos 03 períodos da Gestão dos RÉUS ( 

20014 à 2015 ; 2015 à 2016 e 2016 à 2017 ) foram indicadas à aprovação , com ressalvas 

pelos Conselheiros Roberto e Marcelo e rejeitadas pelo Conselheiro Leonardo ,  até o 

mês de julho/17 porque faltavam  documentos  essenciais  à sua análise , em especial, 

extratos bancários  . 

-  prova máxima de que o 1º  RÉU não fazia prestação 

de contas e de que não convocava Assembleia Geral Ordinária com a regularidade exigida 

por lei pode ser constatada no ano de 2011 : o  1º RÉU já estava há 5 anos no poder, 

ilegalmente, sem realizar Assembleias, quando o condômino RONALDO OLIVEIRA 

FERNANDES ( apto. 801 ) em 09.05.2011 apresentou uma circular , solicitando que fosse 

marcada a eleição para o cargo de síndico, para o qual ele era candidato, visto que o Réu 

estava exercendo o mandato de Síndico  há 05 anos e não convocava Eleições. Em resposta 

, o 1º RÉU, Síndico também daquela época, no dia 10.05.2011, elencou todos  os artigos 

da Convenção que o condômino teria de cumprir  e pediu que  reunisse assinatura de ¼ de 

condôminos para que pudesse atende-lo conforme a Convenção assim estipulava. 

RONALDO OLIVEIRA FERNANDES convocou então no mesmo dia 10.05.2011, com 

assinatura de 11 condôminos, número até superior ao necessário, uma Assembleia Geral 

para eleição de síndico. 

- Após retornar ao poder em 2014, novamente o 1º  

RÉU voltou a prática de não fazer prestação de contas e de não convocar Assembleia 

Geral Ordinária com a regularidade exigida, vencendo seu mandato em agosto de 2015.  

O condômino RONALDO OLIVEIRA FERNANDES ( apto. 801 ) em 25 de novembro 

de 2015, mais uma vez  fez uma solicitação de convocação de Assembleia , “ para a 

segunda quinzena de agosto para eleição de síndico; prestação de contas e assuntos gerais 

“ ( doc.j. ). A solicitação foi ignorada.  

 

1.9.- A Assembleia de 26.09.2017 foi encerrada sem 

votar os itens 04, 05 e 07 da Convocação dos condôminos, pelo avançado da hora. A Sra. 
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Presidente ouviu os condôminos e , de comum acordo, a pauta foi invertida e foi realizada 

a eleição de Síndico e Sub-síndico, com duas chapas concorrendo: a CHAPA 1 era 

composta dos RÉUS , ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS  e  GUSTAVO 

SAMPAIO ARAÚJO e a chapa 2 era composta dos AUTORES, JULIE DE SOUZA 

GOMES ABREU BARBOSA e MARCOS VIEIRA BOUSQUET.  

1.9.1.- A ata estava sendo digitada na Assembleia 

pelo Secretário , à vista dos presentes : apurados parcialmente os votos, pela relação  de 

presenças apresentada na Assembleia e constante da ATA , chegando-se ao seguinte 

resultado de início : 14 ( quatorze ) condôminos teriam votado na CHAPA 1 e 14 ( quatorze 

) condôminos teriam votado na CHAPA 2 , ou seja, havia tido empate até aquele 

momento, além de duas abstenções. 

- Diante do empate, e da falta de solução, 

buscaram a Presidente da Assembleia, DRA. MÁRCIA GOMES BARCELOS 

FERNANDES ,  com o respaldo legal do Advogado do Condomínio , DR. JOÃO 

PAULO SÁ GRANJA DE ABREU , bem como ambos os candidatos, a pedir que as 

duas unidades condominiais que, até então haviam se abstido de votar, manifestassem 

seus votos, oportunidade em que fora computado o voto do  Apto. 201- Thiago Lima 

Emmanuel para a CHAPA 2, SAGRANDO VENCEDORA A CHAPA ENCABEÇADA 

PELOS AUTORES.  

- Derrotado, o 2º RÉU pediu aos AUTORES/CHAPA 

01 que lhe deixasse terminar a ata no dia seguinte, por ser ela longa e cheia de detalhes e, 

em confiança , os AUTORES concordaram , mas já saíram da Assembleia eleitos e 

empossados , conforme dispõe a Convenção .  

1.9.2.  Apesar disso , a primeira irregularidade que 

salta aos olhos é de que o 2º RÉU, não aceitando os votos válidos da CHAPA 2 , arvorou-

se em múltiplas posições nessa AGO e sozinho lavrou , deliberou , decidiu sem ouvir a 

Presidente nem aos condôminos e registrou a ata em 04 de outubro de 2017 , 

proclamando vencedora  a CHAPA 01 , da qual concorreu como Subsíndico , numa 

manobra irregular e desleal perante a Presidência da AGO , à Chapa 02 – concorrente  e 

vencedora do pleito e principalmente contra a vontade dos condôminos : exerceu os três 

poderes : EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO , “ data vênia “ . ( doc. J. ) .  

 Fatos gravíssimos foram relevados : o 1º é que  

somente pode votar o proprietário (, que é sinônimo de condômino ou quem o 

represente , através de procuração válida ) ; o 2º ,  é que só pode votar  quem estivesse 

em dia com suas obrigações condominiais  perante a Convenção do Condomínio , posto 

que , para o Código Civil Brasileiro, exige-se que esteja quite , o que é sinônimo de não 

ter dívida alguma vencida ou a vencer (parcelamento ), conforme Artigo 1.335, III, do 

referido diploma legal . A Convenção do Condomínio é mais tolerante , exigindo que o 

condômino esteja em dia ,( VIDE II – DO DIREITO : 2.3.  - Artigo 9º ,  Par. 2º  da 

Convenção  )  mas mesmo assim, os condôminos dos aptos. 301 , 302 e 1601 , não 

apresentaram comprovantes de quitação, sendo que até o mês de julho/17 , cujos 

balancetes foram examinados, esses imóveis possuíam débitos ( e a prova da adimplência 

tem de ser apresentada no máximo na hora da Assembleia )  , ou seja, o 2º RÉU , Secretário 
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da AGO demonstrou o tempo todo ser parcial em suas ponderações  : quando qualquer 

situação desfavorecia sua CHAPA 1  , decidia  unilateralmente sem ouvir a Assembleia 

nem a Presidente da AGO.  

 - 1.9.2.1.-  O Apto. 1601, do SR. LUIS 

CHRYSANTHO NEVES ( cobertura ) além de tecnicamente estar devendo taxas 

condominiais  , consta em relato  na ata do Secretário da AGO,  que o advogado do 

Condomínio, DR. JOÃO PAULO SÁ GRANJA DE ABREU , instado a falar sobre essa 

unidade , uma vez que houve notícia de que a dívida condominial havia sido 

PERDOADA, em um acordo feito, se manifestou e “  falou sobre o acordo e informou 

ser essencial o aval e aprovação de uma Assembleia para tal deliberação “ ( vide fls. 7 

verso da ata ) ; (grifo nosso ) .  

- O advogado emitiu parecer na própria 

ASSEMBLEIA desfavorável a deliberação do Síndico em fazer acordo com 

condômino inadimplente sem passar pela APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA DE 

CONDÔMINOS , que é a única que tem o poder de tirar multa , juros e correção e de 

aceitar transação financeira em nome do Condomínio. NULO , portanto é esse acordo 

e inválido o voto da unidade . (doc.j. ) .  

- Principalmente quando o acordo consiste em 

perdoar por completo a dívida condominial, a pretexto de compor eventual pretensão 

a ser deflagrada pelo aludido Condômino em face do Condomínio. 

1.9.2.2.- Outra regra da Convenção do  Condomínio 

que foi aplicada de maneira errada  ao mesmo apto. 1601 , do SR. LUIS CHRYSANTHO 

NEVES ( cobertura ) é dar-lhe direito a 02 ( dois ) votos , quando a Convenção do Edifício 

Diamond Tower no seu artigo 9º diz :  

“ Cada condômino terá direito a tantos votos 

quantas forem as suas unidades , computando-se os resultados das votações por maioria 

de votos calculados sobre o número dos condôminos presentes, à vista do livro de presenças 

, que deverá ter , por todos os presentes assinado, salvo aqueles casos em que a apuração 

dos fotos for expressamente estipulada nesta Convenção ou no Código Civil “ . (grifo 

nosso ). Convenção  e certidão do RGI apto. 1601  em anexo ;  

- Assim, a unidade 1601 ( cobertura ) só teria direito 

a 01 voto , o qual  também não poderia  ser computado porque estava inadimplente , 

por não ter pago as taxas de condomínio em atraso, apesar de  ter feito um documento com 

o Síndico , sem a aprovação da ASSEMBLEIA DE CONDÔMINOS , que é a legítima 

a dar desconto ou redução ,desde que regularmente convocada e ouvida e essa 

condição de impossibilidade de votar foi passada pelo advogado do Condomínio , Dr. 

João Paulo Granja.  

1.9.3.- O outro voto que o Secretário da AGO , aqui 

2º RÉU por sua conta e risco anulou foi o do apto. 1102 , de propriedade de ALINE 

PARENTE PAES , a qual deu procuração à CHAPA 2 , pondo em dúvida a sua 

propriedade ,  mesmo tendo a condômina falado ao telefone com a então candidata da 

CHAPA 2/ora AUTORA , na presença de todos os condôminos  e lhe afirmado ser a 
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proprietária do apartamento onde o seu pai nem mora  , SR. HAMILTON BASTOS PAES 

, o qual deu , sem poder dar, uma procuração à CHAPA 1 pois não é  condômino nem 

coproprietário ( cf. atesta a certidão em anexo ).  

 Importante ressaltar que a nenhum condômino 

foi exigida a contraprova da propriedade na AGO : somente nesse caso.  

1.9.4.- Os apartamentos 301 e 302 de MARLENE 

OLIVEIRA DO ESPÍRITO SANTO , ocupados pelo Secretário dessa AGO , aqui 2º RÉU 

e concorrente na CHAPA 1 ao cargo de Subsíndico , até o mês de julho/17 encontrava-

se inadimplente . Na Assembleia o CONTADOR do Condomínio  questionado por um 

condômino , afirmou que houve um depósito de R$ 15.000,00 ( quinze mil reais ) mais 

juros e correção  na conta corrente do CONDOMÍNIO , que teria sido feito pelo 

GUSTAVO SAMPAIO ARAÚJO – aqui 2º RÉU  , para quitar débitos de 03 ( três ) 

meses em aberto das unidades 301, 302 e 1601 , mas não foi comprovada a 

adimplência dessas 03 unidades , até porque o balancete de agosto/17, de forma 

capciosa, não foi apresentado na AGO.  Tal falta de prova de comprovação de 

adimplência de condôminos foi questionada na AGO pelo  condômino CHRISTIANO DE 

ABREU BARBOSA ( Apto. 1302 ) junto ao Contador do Condomínio   e consta em ata ( 

fls. 7 penúltimo e último  parágrafos ). Mais uma vez se repise que, sem prova de 

pagamento do condomínio , o voto dado é tido como nulo.  

1.9.5.- O Condômino do apto. 101 – EVALDO LUIZ 

CRETTON RIBEIRO , chegou após o horário estipulado de 10 min pela Convenção , 

porém , submetido seu pedido à votação , os CONDÔMINOS presentes o autorizaram, 

por unanimidade, a votar e a Assembleia é magnânima . O mesmo votou na CHAPA 2 

, mas não assinou a lista de presenças.  Inconteste a permissão para votar que lhe foi 

autorizada pela ASSEMBLEIA DE CONDÔMINOS e seu voto verbal como o de todos os 

condôminos ali presentes ,  não deveria ser excluído  pelo 2º RÉU no seu relato , porque o 

mesmo se manifestou favorável à uma Chapa .  

1.10. OS VOTOS VÁLIDOS DA CHAPA 1 - 

ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS  e  GUSTAVO SAMPAIO ARAÚJO são : 

01 - Apto. 102 – Roberto D’afonseca Monteiro  ; 

01- Apto. 202 Valéria Cristina Mentos Santos ;  

01- Apto. 301- Marlene Oliveira do Espirito Santo;  

01- Apto. 302 –Marlene Oliveira do Espírito Santo; 

  01 – Apto. 401 – Marcelo Barboza Guimarães ; 

  01 – Apto. 402 – Edalmo Nunes de Souza ;  

01-  Apto. 502 – Antônio Maurício Costa ; 

01-  Apto. 701 – José Roberto Ramos Menezes ; 

01- Apto. 702 – César Augusto Jalles Moço ;  

01- Apto. 902- Bruno Felgueira Dauaire ; 
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01- Apto. 1002 – Vera Ribeiro Gomes de M. A. E.  

01- Apto. 1202 - Ivan Vasconcelos Marins; 

01- Apto. 1501 – Roberto de Queiroz Martins ;  

________________________ 

SOMA : 13 ( treze ) votos validos  ( considerando-

se que os aptos. 301 e  302  estariam em dia , através do depósito pré falado pelo 

Contador, às vésperas da AGO de R$ 15.000,00 ( mas não comprovada,  e essa prova 

encontra-se em poder dos RÉUS ).  

OBS. O apto. 1601 (cobertura ) de Luis Chrysantho 

Neves , além de estar inadimplente, não tem direito a 02 votos nem paga condomínio 

dobrado.  

- Cumpre ressaltar, que dentre os votantes 

na chapa 1, os únicos presentes eram as unidades 102, 202 e 1501. Todos 

os demais votos foram obtidos através de procuração. 

1.11.- OS VOTOS VÁLIDOS DA CHAPA 2 - , 

JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA e MARCOS VIEIRA BOUSQUET 

são : 

01- Apto. 101 – Evaldo Luiz Cretton Ribeiro ;  

01- Apto. 201- Thiago Lima Emmanuel ; 

01- Apto. 601- Marco Antônio de Moraes Soares ; 

01- Apto. 602- João Francisco Gomes ; 

01- Apto. 801 – Márcia Gomes Barcelos ; 

01- Apto. 802 – Sérgio Batista Ramos ; 

01- Apto. 901 – Leonardo dos Santos Barboza ; 

01- Apto. 1001 – Luiz Fernando Sardinha ; 

01- Apto. 1102- Aline Parente Paes ; 

01- Apto. 1301- Marco Antônio Vieira Bousquet; 

01- Apto. 1302 – Cristiano de Abreu Barbosa ; 

01- Apto. 1401- Carlos José Vieira Barbosa ;  

01- Apto. 1402- Gustavo Amoy Freitas ; 

01- Apto. 1502- Luciene Andrade dos Santos ; 

_____________________________________ 

SOMA : 14 VOTOS VÁLIDOS .  

 

1.12.- Dois dias após a AGO de 26.09.17 , os 

AUTORES NOTIFICARAM EXTRAJUDICIALMENTE :  
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1.12.1.-  o CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO 

DIAMOND TOWER alegando que venceu a CHAPA 2 e que , conforme o Edital , 

tomaram posse na Assembleia , mas que o Secretário , aqui 2º RÉU havia dito que não 

poderia fazer a ata em menos tempo do que os 08 ( oito ) dias úteis que a Convenção 

estipulava para que a mesma fosse redigida, lavrada, registrada e entregue cópia aos 

condôminos. OS AUTORES solicitaram na Notificação que esse prazo fosse reduzido a 48 

( quarenta e oito ) horas e que o ex-Síndico, aqui 1º RÉU, determinasse que a Presidente e 

o Secretário da AGO ultimassem a elaboração da ata , sob pena de sujeitarem-se às medidas 

judiciais cabíveis à espécie,  até porque decidiu-se que a Assembleia ficaria em aberto por 

até 30 dias , mas sem fazer a ressalva de que , em se tratando de ELEIÇÃO DE 

SÍNDICO E SUBSINDICO , cujo mandato já estava prorrogado há vários anos por 

tempo indeterminado , tal prerrogativa não se aplicava porque a ata teria de ser 

fechada e registrada para dar a legalidade que se necessitava com relação a 

representação do Condomínio e deveria obrigatoriamente ser  assinada pela 

Presidente e pelo Secretário . Hoje exige-se que a firma do Presidente seja reconhecida 

em Cartório para que haja o registro da ata . ( doc. j. ) ;  

 

1.12.2.- a PRESIDENTE DA AGO , Dra. Márcia 

Barcelos  , foi igualmente NOTIFICADA EXTRAJUDICIALMENTE em 28.09.17 , sob 

as mesmas argumentações , para que ultimasse a elaboração, assinatura, registro e 

distribuição da ata em 48 horas ( doc.j. ) ;  

1.12.3.- o SECRETÁRIO DA AGO , GUSTAVO 

SAMPAIO ARAÚJO , igualmente NOTIFICADO EXTRAJUDICIALMENTE em 

28.09.17 ,  sob as mesmas argumentações , para que ultimasse a elaboração, assinatura, 

registro e distribuição da ata em 48 horas ( doc.j. ) ;  

1.13.- Após essas NOTIFICAÇÕES , o 

SECRETÁRIO da AGO , aqui 2º RÉU , enviou à CHAPA 2/ELEITA  uma 

CONTRANOTIFICAÇÃO , dizendo que precisaria dos 08 dias úteis para elaborar a ata 

e não era verdade que a CHAPA 02 havia sido eleita e empossada na Assembleia de 

26.09.17 ( contranotificação em anexo ).  

1.14.- OS AUTORES receberam da Presidente da 

AGO , DRA.  MÁRCIA GOMES BARCELOS FERNANDES ( Apto. 801 ) , uma 

DECLARAÇÃO , com firma reconhecida por autenticidade , datada de 06.10.2017 , 

na qual expressamente afirma : 

1.14.1.- que Presidiu a AGO de 26.09.17 convocada 

por moradores ( após 2 anos sem Assembleia ) a qual foi Secretariada por Dr. Gustavo 

Sampaio Araújo ( apto. 301 e 302 ) e presentes   Membros do Conselho Fiscal, o Contador 

Daniel Balthazar e o advogado do Condomínio , Dr. João Paulo Granja.  

1.14.2.- falou que o Dr Luis Fernando Sardinha ( 

apto. 1001 ) questionou o Sr. Roberto ( ap. 1501 ) o por que de estar “ esta Assembleia 

atrasada em dois anos “ e em resposta  o Sr Roberto respondeu que “ errou por não ter 

percebido o passar do tempo “... 

1.14.3.- Foram votadas as contas dos exercícios 

2014/2015 ; 2015/2016 e 2016 até 26/09/17 , informando que as referidas foram aprovadas 

por dois membros do Conselho Fiscal. O Dr Leonardo Terra , outro Conselheiro ( apto. 
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1502 ) expôs suas dúvidas , pedindo documentos e as contas foram aprovadas , com 

ressalvas.  

1.14.4.- Quanto ao processo eleitoral , relatou que 

concorreram duas  Chapas : Roberto Martins ( 1501 ) e Gustavo Araújo ( 301 e 302 ) 

; Julie Barbosa ( 1302 ) e Marcos Bousquet ( 1301 ) . “ Os votos foram proferidos 

oralmente pelos presentes , sendo que a moradora Valéria Mendes ( 202 ) portava vários 

votos por procurações a favor de Roberto Martins ( uma delas totalmente ilegal , por ser 

do pai da proprietária Aline Parente , e esta estava representada a favor de Julie ) . 

Posteriormente o Secretário da AGO confirmou junto ao RGI que a proprietária é a Sra. 

Aline Parente . Este voto no momento da AGO foi impugnado por terem duas procurações 

dissonantes e da mesma unidade . Após a confirmação ter sido feita esse voto deverá ser 

computado para a Chapa vencedora Julie Barbosa /Marcos Bousquet. Terminado o 

pleito , o Secretário declarou empate de 14 x 14 , este conferido por mim e outros 

presentes durante a Assembleia. Esse placar foi alterado com a decisão do Sr. Tiago 

Emanuel ( 201) que se absteve de votar no primeiro momento , e declarou seu voto à Chapa 

Julie Barbosa/Marcos Bousquet, finalizando a votação .  Fui orientada pelo Dr. João 

Paulo Granja a finalizar a Assembleia declarando a vitória da Chapa Julie 

Barbosa/Marcos Bousquet. . Os outros itens seriam discutidos em até trinta dias em 

continuidade desta Assembleia , devido ao avançar das horas “.  (grifo e destaque , nossos 

) .  

Relata , ainda que no dia 28.09.17 “ foi notificada 

extrajudicialmente por telegrama pela Chapa vencedora que assinasse a Ata da Reunião 

num prazo de 48 horas. “ 

Alega que no dia 02/10/2017 foi convocada pelo 

Secretário para apresentação e assinatura da Ata , na presença dos três Conselheiros Fiscais 

e que , decorridos 07 dias após a AGO de 26.09.17, uma nova contagem dos votos havia 

sido feita pelo Secretário , conferindo vitória à Chapa Roberto Martins/Gustavo Araújo “ 

assumindo o “erro “ da contagem e tendo “ induzido a Presidente ao erro e que estaria então 

retificando seu erro.  

Relata que , “Com a dissonância da Ata e o resultado 

da AGO , e também por não concordar , tanto como Presidente e moradora com essa nova 

contagem totalmente equivocada , optei por não assiná-la , após exaustivas três horas de 

reunião. Ao término , o Secretário declarou que registraria a ATA apenas com a sua 

assinatura , o que é ilegal. No mesmo dia comuniquei à Chapa vencedora em AGO a 

impossibilidade de cumprir o prazo da Notificação recebida em 28/9/2017 e com a 

justificativa que considero a contagem feita durante AGO correta e com vitória da Chapa 

Julie Barbosa/Marcos Bousquet . “ 

Relata que no dia 04/10/2017 às 11h foi “ novamente 

convocada pelo Secretário para assinar a ATA e nesse momento me propôs um acordão 

para “ promover a Paz no Condomínio “ . com a Julie Barbosa/Marcos Bousquet e os 

membros do Conselho Fiscal. Novamente coloquei minha posição de assinar a Ata com o 

resultado da AGO do dia 26/9/2017 ou no caso das mudanças tivessem total aprovação da 

Chapa Julie Barbosa/Marcos Bousquet.” 

Finaliza dizendo que : “ No dia 05/10/2017 às 20:35hs 

por telefone , o Secretário relatou que não conseguiu se reunir com a Chapa vencedora , 

que estaria com a Carta de Renúncia de Sub síndico assinada ( apenas faltando a data 
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) e que em visita ao Sr. Roberto Martins na UTI do Hospital Prontocárdio , este garantiu 

que assim que estiver reestabelecida a sua saúde , renunciaria ao seu Cargo de Síndico ( de 

acordo “ nova contagem “ feita pelo Secretário /Sub-Síndico ). ( anexo  DECLARAÇÃO 

) . ( grifo nosso ).  

1.15.-  O Condomínio AUTOR  encontra-

se com uma Sindica e  Subsíndico  eleitos e empossados na AGO de 

26/09/2017 , formalmente declarados pela autoridade máxima da 

Assembleia, que é a Presidente  , a qual fez a ata e a registrou  no dia 

13.10.2017 , com assinatura de mais 05 condôminos , no Cartório do 

1º Ofício , de Título e Documentos ( doc.j. )  e  os Ex-Síndico e Ex-

Subsíndico não lhes entregam os documentos , acervos, bens  

móveis e partes comuns e uso da Administração , com suas chaves  , 

obstruindo-lhes o mandato e emitindo circular , fazendo convocação 

de AGO para 26.10.2017 , em continuidade a realizada em 26.09.17 ( 

anexo documentos )  .   
1.16.- Em 16.10.2017 a Síndica e o 

Subsíndico/AUTORES foram à Agência da Caixa Econômica Federal – Pelinca , dar 

entrada na Ata Registrada de sua Eleição e a Gerência solicitou que voltassem no dia 

17.10.2017 para as formalidades de praxe.  

 

- Retornando à CAIXA no dia seguinte , os 

AUTORES receberam a informação da Gerência que a conta bancária do Condomínio 

ficou bloqueada há uns 30 dias atrás por falta de representação de Síndico eleito com 

mandato  em vigor e que foi habilitada a poucos dias com a apresentação da ata feita 

pelo 2º RÉU /Gustavo , mas com a apresentação da ata feita e assinada pela Presidente da 

AGO iria a CAIXA bloquear a movimentação da conta  até que o seu Jurídico desse um 

parecer .  

1.17.- Os RÉUS , sem terem mais poderes de 

Administração vem expedindo circulares  e fixando papéis nos elevadores 

chamando os condôminos para  uma continuação da AGO de 26.09.2017 

,  primeiramente para o próximo dia 25.10.2017 (cf. anexo ) e depois   para o 

dia 26.10.17,, passando por cima dos direitos dos AUTORES , 

legitimamente eleitos , empossados pela AGO  ( doc. j. ).  
 

1.18.- O Ex-Síndico – 1º RÉU , recentemente passou 

por uma cirurgia , passando bem,  e encontra-se  sua residência no próprio condomínio , 

apto. 1501 , enquanto que 2º RÉU , seu Ex-Subsíndico  faz a vez de Síndico , sem poder 

fazê-lo porque o seu  mandato já encontra-se vencido e houve eleição de Síndico e 

Subsíndico devidamente aprovados na AGO de 26.09.2017 .  
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II – DO DIREITO : DA CONVENÇÃO DO 

CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO DIAMOND TOWER :  

2.1.- “ Art. 10 – A Assembleia Geral Ordinária , AGO 

, realizar-se-à na segunda quinzena do mês de agosto de cada ano e a ela compete , além 

de outros assuntos : 

a) – discutir e votar o relatório e as contas da 

Administração , relativa ao ano fiscal terminado , com início em Setembro de cada 

ano . 

b) – discutir e votar o Orçamento de receita e 

despesas do condomínio para o próximo ano fiscal , com início em Setembro de cada ano 

.  

c) - Estabelecer , baseado no Orçamento ,  a Cota 

mensal e a parcela do Fundo de Reserva para cada unidade autônoma ; 

d) – eleger e empossar , com mandato de 01 ( 

um ) ano , o Síndico e o Sub-Síndico. ( grifo e destaque, nossos ).  

 

2.2.- Artigo 5º : “ São direitos dos condôminos 

previstos no artigo 1335 do Código Civil :  

a) usar , gozar e dispor da respectiva unidade autônoma 

para os fins a que se destinam , conforme especificado nesta Convenção, desde que não 

prejudique a segurança e a solidez da construção , não extravase os limites de sua 

propriedade , não cause canos aos demais condôminos e finalmente , não infrinja as 

normas desta Convenção ou se ela não for clara, aquelas que estejam regulada por 

legislação vigente, tais como : Código Civil, Lei do Inquilinato etc., obedecendo à 

ordem de precedência na hora da análise.  

...................................................................................... 

c) – solicitar a qualquer tempo para exame , os 

livros e documentos da Administração do Condomínio ; 

....................................................................................”          

( grifo e destaque , nossos ). 

 

2.3.- Artigo 9º ,  Par. 2º :  

“ Cada condômino terá direito a tantos votos quantos 

forem as suas unidades , computando-se os resultados das votações por maioria de 

calculados sobre o número dos condôminos presentes , à vista do livro de presença, que 

deverá ser , por todos os presentes assinado , salvo aqueles casos em que a apuração dos 

votos for expressamente estipulada nesta Convenção ou no Código Civil .  

....................................................................................... 

Par. 2º . Não poderão tomar parte nas Assembleias os 

condôminos que estiverem atrasados no pagamento de sua quota mensal de condomínio “ 

. 

CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO : CAPÍTULO II – 

DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER :  

2.4.- Art. 250 :  
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“Extingue-se a obrigação de não fazer , desde que , sem 

culpa do devedor , se lhe torne impossível abster-se do ato , que se obrigou a não praticar . 

“  

 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO :  

 

2.6.- Art. 9º, I  : 

“ Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que 

ela seja previamente ouvida.  

Parágrafo único . O dispositivo no caput não se aplica 

: 

I – à tutela provisória de urgência ;  

....................................................................................” 

 

 TÍTULO II - DA TUTELA DE URGÊNCIA  

Capítulo I – DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

2.7.- Art. 300 , § 2º : 

“ A tutela de urgência será concedida quando houver 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo :  

......................................................................................... 

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida 

liminarmente ou após justificação prévia . 

.......................................................................................” 

 

2.8.- Art. 373, II , § 1º : 

“ O ônus da prova incumbe : 

....................................................................................... 

II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo , 

modificativo ou extintivo do direito do autor.  

§ 1º Nos casos previsto em lei ou diante de 

peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de 

cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato 

contrário , poderá o juiz arbitrar o ônus da prova de modo diverso , desde que o faça por 

decisão fundamentada , caso em que deverá dar à parte oportunidade de se desincumbir do 

ônus que lhe for atribuído .  

.....................................................................................” 

 

III – JURISPRUDÊNCIA :  

TJ-PR – Agravo de Instrumento : AG 259070 PR 

Agravo de Instrumento 0025907-0 . Julgamento 30 de 

Março de 1993. Relator : Silva Wolff.  

Publicado por Tribunal de Justiça do Paraná .  
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Ementa  

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. POSSE DE 

SÍNDICO ELEITO. PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS A CONCESSÃO DA LIMINAR 

PRESENTES. PERMANENCIA INDEVIDA DE CONDOMINO NO CARGO , CUJO 

MANDATO JÁ SE EXTINGUIRA . (em anexo  ).  

“ A concessão de liminar , em medida cautelar 

inominada, via da qual se dera posse ao síndico, eleito em assembleia regular, realizada 

após a expiração do mandato do sindico anterior , é  correta e oportuna , desde que presentes 

os pressupostos do “ fumus boni iuris “ e do “ periculum in mora “ , sendo inaceitável a 

interpretação de que o sindico , cujo mandato se extinguira, estaria acobertado por liminar 

, concedida em mandado de segurança que permitiria sua permanência no cargo até o 

julgamento da apelação, interposta de sentença proferida em ação declaratória, porquanto 

a eficácia dessa liminar só poderia produzir efeitos enquanto durasse o mandato do ex-

sindico, que ficaria reduzido se cumprida , de imediato aquela sentença. RECURSO 

IMPROVIDO. Acordão  

ACORDAM , os Desembargadores integrantes d 

Terceira Câmera Cível , do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de 

votos, negar provimento ao agravo. "  

IV – REQUERIMENTOS :  

4.1.- Requerem ao MM . Julgador digne-se de deferir 

TUTELA DE URGÊNCIA , com dispensa de caução , no sentido de liminarmente :  

 -   reconhecer para todos os efeitos legais a  posse aos 

AUTORES , JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA ( no cargo de  Síndica 

) e MARCOS VIEIRA BOUSQUET ( no de Subsíndico ) do CONDOMÍNIO DO 

EDIFÍCIO DIAMOND TOWER , situado na Rua Voluntários da Pátria , 332 – Campos 

dos Goytacazes-RJ , cujo mandato para o qual foram eleitos compreende o período de 

26.09.2017 à 26.09.2018 ,  determinando liminarmente  a suspensão da 

chamada de  “AGO de 26.10.2017 “ ou qualquer outra  convocação , 

reunião condominial  , em data que os RÉUS venham a marcar ;  a busca 

e apreensão de todos os documentos , bens e acervos , inclusive chaves de 

partes comuns que estejam em poder dos RÉUS, por estarem presentes 

os pressupostos legais “ fumus boni iuri “ e “ periculum in mora “  , a qual 

deverá ser cumprida no mesmo endereço ,  nas pessoas dos RÉUS , ROBERTO 

DE QUEIROZ MARTINS ( mesmo endereço , apto. 1501 )  e GUSTAVO SAMPAIO 

ARAÚJO ( mesmo endereço , aptos. 301 e 302 ) por mandado judicial , com os 

permissivos do disposto no artigo 212, §§ , CPC para o cumprimento das diligências 

determinando que os RÉUS  recolham todos os documentos que estejam com a 

empresa de contabilidade  “ B. M. ASSESSORIA EMPRESAAL E CONTABIL 

EIRELI – ME , determinando V. Excelência cumprimento imediato de vossa ordem , 

pois poderão os RÉUS destruírem documentos importantíssimos do CONDOMINIO 

, em prejuízo dos AUTORES  e condôminos , pena de desobediência .   
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4.2.- Caso V. Excelência não conceda TUTELA DE 

URGÊNCIA , de forma alternativa , requerem digne-se de marcar Audiência de 

Justificação Prévia ( art. 300, § 2º , CPC ) , no menor lapso de tempo possível ,  requerendo 

desde já depoimento pessoal dos RÉUS , em caráter de indispensabilidade ,  oitiva das 

Testemunhas abaixo arroladas, juntada de documentos que encontram-se em poder dos 

RÉUS , em especial : todos os balancete de 2014 para cá , com extratos bancários  de todos 

os meses de 2017 até a presente data ; acordos firmados junto a condôminos inadimplentes 

desde janeiro/17 até a presente data ;  

4.3.- A CITAÇÃO DOS RÉUS , ROBERTO DE 

QUEIROZ MARTINS e GUSTAVO SAMPAIO ARAÚJO , por mandado judicial nas 

suas residências , para que apresentem contestação, querendo, pena de confissão ( art. 389 

à 395, CPC ) e revelia , inclusive citação por hora certa , se necessário ( art. 253 e 254 , 

CPC ).  

4.4.- Requerem  provar o alegado por todos os meios de 

provas admitidos em Direito , com a distribuição dinâmica  do ônus da prova  ( art. 373, 

I e II , CPC ) , mediante juntada dos documentos, inclusive os  contábeis do Condomínio 

em poder dos RÉUS , conforme indicados no item 4.2.  

Que , ao final , V. Excelência julgue PROCEDENTES 

os pedidos insertos na inicial , consolidando-se a liminar deferida , condenando-se os 

RÉUS nos pagamentos das custas processuais e honorários advocatícios de sucumbência 

em percentual a ser arbitrado pelo MM. Julgador.  

ROL DE TESTEMUNHAS , às quais deverão ser 

intimadas a comparecer à audiência designada : 

- DRA. MÁRCIA GOMES BARCELOS 

FERNANDES, bras., casada , médica, C.I. nº CRM-RJ 52.47961-8 ; CPF 741.774.867-87 

, residente e domiciliada na R. Voluntários da Pátria , 332 – apto. 801 – Campos dos 

Goytacazes-RJ (CEP. 28.035-260 ;  

- DR.  LEONARDO TERRA DE ALMEIDA FILHO 

, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado na R. Voluntários da Pátria, 332 - apto. 

1502 ) 

Dá-se à causa o valor de R$ 3.700,00  , para 

efeitos de distribuição .  

Termos em que,  

P. Deferimento.  

Campos dos Goytacazes, RJ, 20/10/2017.  

 

Pp. Rachel Tavares Senra                           

                                                                    OAB/RJ 44.156       
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Fase: Juntada

Atualizado em 20/10/2017

Data da Juntada 20/10/2017

Tipo de Documento Extrato da GRERJ





Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES CARTÓRIO DA 3ª VARA CÍVEL

Receita/Conta Descrição Valor
Atos dos Escrivães R$563,101102-3
Atos dos Oficiais de Justiça Avaliadores R$102,281107-2
CAARJ / IAB R$66,532001-6
DISTRIBUIDOR PRIVATIZADO R$103,860065-0210279-0
ARRECADAÇÃO 20% - LEI 3217/99 R$20,776246-0088009-4
Taxa Judiciária R$155,802101-4
OUTROS FUNDOS R$38,466898-0000215-1
OUTROS FUNDOS R$38,466898-0000208-9
DISTRIBUIDOR CAMPOS DOS GOYTACAZES - LEI Nº6370/2012 R$2,072703-7
Diversos R$9,862212-9

Total: R$1.101,19

Rio de Janeiro, 20-outubro-2017

                                                                                                                                           .
DENNIS FIGUEIREDO DE SIQUEIRA

20290

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 
aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 0191967192388

Pagamento: 19/10/2017

Uso: GRERJ conferida incorreta - A MENOR - A MAIOR

CPF/CNPJ: 05984397000117 Autenticação: 00063128067

Nome de quem faz o recolhimento: CONDOMINIO 
EDIFICIO DIAMOND TOWER

Informação complementar: 

Processo: 0028598-24.2017.8.19.0014 

Data de utilização da GRERJ: 
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Atualizado em 20/10/2017

Data 20/10/2017

Descrição CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria CGJ N.º

2.683/2016, são devidas pelo(a) autor, neste feito, as

custas processuais abaixo discriminadas:

Atos dos Distribuidores-Reg/B (0065-0210279-0) - R$

3,68

20% FETJ (6246-0088009-4) - R$ 0,73

FUNDPERJ (6898-0000215-1) - R$ 0,18

FUNPERJ (6898-0000208-9) - R$ 0,18

2% (Distrib-Reg/B) Lei nº6370/12 (2703-7) - R$ 0,07

Diversos (2212-9) - R$ 16,24

Certifico, também, que as custas abaixo foram

recolhidas a maior:

Atos dos Escrivães (1102-3) - R$ 67,23

Certifico, ainda, que, caso seja deferida a liminar de

busca e apreensão requerida, as custas para o ato do

o f i c i a l  d e  j u s t i ç a  d e v e r ã o  s e r  r e c o l h i d a s

antecipadamente, conforme determina a legislação em

vigor.
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Tipo de Documento Petição
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Dra. Rachel Tavares Senra –  

Advogada – OAB/RJ 44.156 – e-mail : r.senra@yahoo.com.br  

Endereço : Av. Alberto Torres, 371 – sala 911 – Campos dos Goytacazes-RJ – CEP. 28035-

581 

EXCELENTÍSSIMO  DOUTOR JUIZ DE DIREIRO DA  3ª VARA CÍVEL DE 

CAMPOS DOS GOYTACAZES /RJ 

 

 

GRERJ Nº  01329871672-43 

 

 

 

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO DIAMOND TOWER 

, JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA e MARCOS VIEIRA BOUSQUET 

nos autos da AÇÃO  CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER E 

PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA ( BUSCA E APREENSÃO DE BENS E 

DOCUMENTOS  ) que movem contra  ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS  e 

GUSTAVO SAMPAIO ARAÚJO , vem perante V. Excelência dizer que já recolheram 

as custas suplementares devidas , pelo que requerem o prosseguimento do feito.  

Termos em que,  

P. Deferimento.  

Campos dos Goytacazes, RJ, 23/10/2017.  

 

Pp. Rachel Tavares Senra   - OAB/RJ 44.156                                                             
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Atualizado em 23/10/2017

Data da Juntada 23/10/2017

Tipo de Documento Extrato da GRERJ





Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES CARTÓRIO DA 3ª VARA CÍVEL

Receita/Conta Descrição Valor
OUTROS FUNDOS R$0,186898-0000215-1
OUTROS FUNDOS R$0,186898-0000208-9
DISTRIBUIDOR PRIVATIZADO R$3,680065-0210279-0
ARRECADAÇÃO 20% - LEI 3217/99 R$0,736246-0088009-4
Diversos R$16,242212-9

Total: R$21,01

Rio de Janeiro, 23-outubro-2017

                                                                                                                                           .
DENNIS FIGUEIREDO DE SIQUEIRA

20290

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 
aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 0132987167243

Pagamento: 23/10/2017 

Uso: GRERJ conferida incorreta - A MENOR

CPF/CNPJ: 05984397000117 Autenticação: 00064782737

Nome de quem faz o recolhimento: CONDOMINIO 
EDIFICIO DIAMOND TOWER

Informação complementar: REQUERIDO: ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS E OUTROS    REQUERENTE: 
CONDOMINIO EDIFICIO DIAMOND TOWER E OUTROS

Processo: 0028598-24.2017.8.19.0014 

Data de utilização da GRERJ: 
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Atualizado em 23/10/2017

Data 23/10/2017

Descrição Certifico e dou fé que as custas complementares,

apontadas à fl. 127, foram recolhidas a menor na conta

abaixo:

2% Distrib-Reg/BLei nº 6370/12 (2703-7) - R$ 0,07
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Data da Juntada 23/10/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Dra. Rachel Tavares Senra –  

Advogada – OAB/RJ 44.156 – e-mail : r.senra@yahoo.com.br  

Endereço : Av. Alberto Torres, 371 – sala 911 – Campos dos Goytacazes-RJ – CEP. 28035-

581 

EXCELENTÍSSIMO  DOUTOR JUIZ DE DIREIRO DA  2ª VARA CÍVEL DE 

CAMPOS DOS GOYTACAZES /RJ 

PROCESSO Nº 0028598-24.2017.8.19.0014 

 

 

 

 

GRERJ Nº 01321971100-06 

 

CONDOMINIO EDIFÍCIO DIAMOND TOWER 

E OUTROS, nos autos da AÇÃO  CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO 

FAZER E PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA ( BUSCA E APREENSÃO DE 

BENS E DOCUMENTOS  ), que movem contra ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS 

e GUSTAVO SAMPAIO ARAÚJO, vem complementar as custas, conf. Certidão de fls.     

e requerer o prosseguimento do feito.  

 

Termos em que,  

P. Deferimento.  

Campos dos Goytacazes, RJ, 23/10/2017.  

 

Pp. Rachel Tavares Senra   - OAB/RJ 44.156                                                             
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Atualizado em 23/10/2017

Data 23/10/2017

Descrição Cert i f ico  que as  custas  foram corretamente

complementadas.
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Atualizado em 23/10/2017

Data da Juntada 23/10/2017

Tipo de Documento Extrato da GRERJ





Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES CARTÓRIO DA 3ª VARA CÍVEL

Receita/Conta Descrição Valor

DISTRIBUIDOR CAMPOS DOS GOYTACAZES - LEI Nº6370/2012 R$0,072703-7

Total: R$0,07

Rio de Janeiro, 23-outubro-2017

                                                                                                                                          .

MABEL CRISTINA  LISBOA BASTOS PESSANHA

23220

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 

aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 0132197110006

Pagamento: 23/10/2017

Uso: GRERJ conferida correta

CPF/CNPJ: 05984397000117 Autenticação: 00064869079

Nome de quem faz o recolhimento: CONDOMINIO 

RESIDENCIAL DIAMOND TOWER E OUTROS

Informação complementar: REQUERIDO: ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS E OUTROS    REQUERENTE: 

CONDOMINIO EDIFICIO DIAMOND TOWER E OUTROS

Processo: 0028598-24.2017.8.19.0014 

Data de utilização da GRERJ: 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0028598-24.2017.8.19.0014 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 24/10/2017

Juiz Diego Ziemiecki

Data da Conclusão 24/10/2017

Data da Devolução Não devolvido.
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Fls.  
Processo: 0028598-24.2017.8.19.0014 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Busca e Apreensão - CPC - Direitos e Deveres do Condômino / Condomínio em 
Edifício   
  
Requerente: CONDOMINIO EDIFICIO DIAMOND TOWER 
Síndico: JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA 
Requerente: JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA 
Requerente: MARCOS VIEIRA BOUSQUET 
Requerido: ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS 
Requerido: GUSTAVO SAMPAIO ARAUJO 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Diego Ziemiecki 

 
Em 24/10/2017 

 
 
 

Decisão               
 
 1. Da análise dos documentos acostados à peça inicial, verifica-se que existem duas atas 
relativas à assembléia ordinária convocada para o dia 26/09/2017: uma elaborada pelo condômino 
Gustavo Sampaio Araújo (fls. 81/95), que secretariou os trabalhos, e outra elaborada, a que 
parece, a partir dos esclarecimentos da Presidente da assembléia, Márcia Gomes Barcelos 
Fernandes (fls. 78/80 e 115/116). 
 
 Observa-se, também, que cada ata escolhe a chapa vencedora de acordo com a 
preferência de voto de seus subscritores, ou seja, a ata às fls. 81/95 registra como eleita a chapa 
liderada pelo condômino Roberto Martins, assinada por 13 condôminos (computado-se os 
representados), e a ata às fls. 78/80 sagra vencedora a chapa da condômina Julie Barbosa, 
assinada por 6 condôminos. 
 
 Sabe-se que a assembleia dos condôminos se destina à deliberação dos assuntos 
constantes da ordem do dia, sendo que, de acordo com João Nascimento Franco, "a 
assembleia-geral situa-se no plano mais alto, razão pela qual suas deliberações obrigam o síndico, 
o Conselho Consultivo, os condôminos e demais ocupantes do edifício, salvo no que 
eventualmente conflitarem com a lei, com a convenção de condomínio, ou quando violarem 
direitos individuais dos condôminos. Conclui, nesse sentido que soa mal, por conseguinte, o 
chavão que - a assembleia é soberana - , comumente utilizado pelo presidente da assembleia 
para atemorizar os que discordam da condução dos trabalhos ou do império da maioria. Na 
verdade a assembleia é soberana na medida em que decide de conformidade com a lei e 
respeitando os direitos dos condôminos." (João Nascimento Franco, Condomínio, São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1999, p. 66.) 
 
 A partir de tal premissa se mostra importante, pelo menos para resolver, provisoriamente, a 
quem será atribuída a administração do condomínio-autor, livrando-o da insegurança jurídica, que 
se assente, à luz das deliberações constantes às fls. 81/95 e 78/80, um consenso mínimo com o 
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intuito de extrair a vontade da maioria dos condôminos, respeitando-se o princípio democrático 
que informa a relação jurídica em espécie. 
 
 Neste passo, da leitura das atas, denota-se que elas se alinham até o momento da 
existência de empate na votação, de modo que, de tal ponto em diante, a ata às fls. 81/95 registra 
equívoco na votação e retifica o placar, não fazendo o mesmo, por outro lado, a ata às fls. 78/80. 
 
 Nesta análise sumária, não me parece que se mostra provável e, daí, que se possa afirmar 
a presença da fumaça do bom direito, que a chapa 2 (liderada pela condômina Julie) tenha obtido 
votos suficientes para ser eleita, já que computa o voto do aptº 101, do condômino Evaldo Luiz 
Cretton, sendo que ele não chegou a tempo de exercer seu direito ao voto, conforme cláusula 13ª 
da Convenção, e desconsidera o voto do aptº 1600/1601 sob o pretexto de estar inadimplente, 
sem documentos formais que torne tal alegação, ao menos, provável. 
 
 Ressalte-se que não há elementos de convicção suficientes para se assentar que os 
condôminos autorizaram que o condômino Evaldo Luiz Cretton votasse, o que impõe a 
observância, pelo menos neste primeiro enfrentamento, da Convenção de Condomínio. 
 
 Neste ponto, convém ressaltar que a ata que confere suporte aos argumentos da peça 
inicial (fls. 78/79), que assenta um empate inicial e, depois, uma vitória por um voto do condômino 
Tiago Emanuel,  computa os votos dos aptºs 301,302 e 1600/1601 em favor da chapa 01 e não 
registra a mudança de voto do aptº 1002 em desfavor da chapa 02, do contrário não haveria o dito 
empate. 
 
 Assim, mesmo atribuindo somente um voto ao aptº 1600/1601 (art. 9º da Convenção) e 
somando o voto da condômina Aline Parente (aptº 1102) à chapa 02, por se mostrar a aparente 
proprietária (fl. 98), o resultado final da assembléia, à luz de um consenso mínimo, ainda registra a 
chapa liderada por Roberto Martins como vencedora, se alinhando, de certa forma, à planilha 
estampada à fl. 93, excluído, como já dito, o privilégio de voto da cobertura. 
 
 Pontue-se que os autores, em diversas passagens da inicial, arvoram-se na ata lavrada pelo 
Secretário Gustavo Sampaio para embasar suas assertivas, o que se mostra, a princípio, 
contraditório, porquanto se trata do registro que não os socorre quanto à eleição impugnada, 
indicando, em tese, que a mesma detém certa dose de credibilidade. 
 
 Deste modo, nesta cognição sumária tem-se que se deve prestigiar os registrados 
assentados na ata às fls. 81/95, com as devidas observações acima citadas, seja por melhor 
refletir a vontade da maioria, seja por sua riqueza de detalhes, refletindo maior credibilidade, seja, 
ainda, por ser lavrada por condôminio oficialmente nomeado pela assembléia para a dita função. 
 
 Ante ao exposto, por não se mostrar provável a existência do direito, a teor do art. 300 do 
NCPC, INDEFIRO a tutela provisória de urgência. 
 
  2. Presentes os requisitos essenciais da inicial e não se tratando de hipótese de 
improcedência liminar do pedido, designo audiência de conciliação para o dia 13/12/2017 às 
14:20h, na forma do artigo 334 do NCPC. 
 
  3. Citem-se os réus, pela via postal (artigos 248 c/c 250, NCPC), para que compareçam à 
audiência de conciliação designada, acompanhado(s) de advogado ou de defensor público, 
ficando as partes cientes de que o comparecimento, acompanhado de patrono, é obrigatório e que 
a sua ausência injustificada será considerada ato atentatório à dignidade de justiça e ensejará 
imposição de multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da 
causa (artigo 334, §8º e 9º, NCPC). 
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  Em caso de não ser obtida a conciliação, ficam cientes os réus de que, deverão oferecer 
contestação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da audiência de conciliação 
(artigo 335, I, NCPC), sob pena de revelia (artigo 344, NCPC). 
 
  4. Apresentada a contestação, à parte autora em réplica no prazo de 15 dias.  
 
  5. Após, às partes para especificar, justificadamente, as provas que desejam produzir no 
prazo de 5 dias. 
 
 
   
 

Campos dos Goytacazes, 24/10/2017. 
 
 

Diego Ziemiecki - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Diego Ziemiecki 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4W3F.41W8.5351.7KIS 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Atualizado em 26/10/2017

Juiz Diego Ziemiecki

Data da Conclusão 26/10/2017

Data da Devolução Não devolvido.
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Fls.  
Processo: 0028598-24.2017.8.19.0014 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Busca e Apreensão - CPC - Direitos e Deveres do Condômino / Condomínio em 
Edifício   
  
Requerente: CONDOMINIO EDIFICIO DIAMOND TOWER 
Síndico: JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA 
Requerente: JULIE DE SOUZA GOMES ABREU BARBOSA 
Requerente: MARCOS VIEIRA BOUSQUET 
Requerido: ROBERTO DE QUEIROZ MARTINS 
Requerido: GUSTAVO SAMPAIO ARAUJO 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Diego Ziemiecki 

 
Em 26/10/2017 

 
 
 

Decisão               
 
 Tenho que não há motivos fático e jurídicos para que a decisão combatida seja 
reconsiderada. 
 
 Primeiro porque os relatos no pedido de reconsideração entram em confronto com a própria 
ata lavrada pela chapa capitaneada pela condômina Julie. Lá ficou registrado um empate inicial de 
14 x 14 votos e não um empate de 13 x 13, como mencionado. 
 
 Segundo porque o fato da condômina Valéria Cristina Mendes (aptº 202) representar cerca 
de 13 condôminos não fere a Convenção e o Código Civil, diante da existência de previsão que 
autoriza a votação mediante procuração. 
 
 E, a princípio, a falta de juntada de procurações não se trata de um ponto materialmente 
controvertido, já que ambas as atas computam os votos dados através de tal meio de 
representação voluntária. 
 
 Terceiro porque, me parece, que, mesmo que a maioria dos condôminos presentes 
tivessem autorizado que o condômino Evaldo Cretton (aptº 101) votasse, o quórum não seria 
suficiente, diante do que dispõe o art. 15, §2º, da Convenção de Condomínio, e o art. 1.351 do 
Código Civil, eis que, por via indireta, estaria se alterando o que ficou convencionado na norma 
máxima do condomínio, especialmente o disposto no art. 13 da Convenção. 
 
 Quarto em razão da decisão impugnada ter creditado em favor da chapa 2 o voto da 
condômina Aline (aptº 1.102), não ter computado dois votos para o apartamento situado na 
cobertura e ter considerado o voto do referido apartamento em razão da carência de provas sobre 
a inadimplência e em virtude do voto ter sido considerado em ambas as atas. 
 
 Quinto e último em virtude do condomínio se encontrar sob a mesma administração desde o 





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Campos dos Goytacazes  
Cartório da 3ª Vara Cível  
Avenida Quinze de Novembro, 289 CEP: 28035-100 - Centro - Campos dos Goytacazes - RJ    e-mail: 
cam03vciv@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        DIEGOZIEMIECKI                                                                                      

ano de 2014 e só no presente exercício terem os condôminos resolvido fazer valer o direito à 
eleição de novos administradores, de modo que a situação fática, ainda que contrária à 
Convenção, ganha relevo jurídico em razão da aplicação do cláusula geral da boa-fé objetiva, 
porquanto, a princípio, se trata de omissão a resultar na criação de legítimas expectativas (nos 
condôminos e em terceiros), de modo que a manutenção dos atuais administradores, mesmo à 
revelia de uma assembléia, encontra assento na vedação na máxima do "venire contra factum 
proprium" (art. 187 do CC/02), pelo até uma nova eleição existente, válida e eficaz. 
 
 Registre-se que este Magistrado, em momento algum, considerou válida qualquer das atas, 
eis que, formalmente, não atendem o art. 15 da Convenção. Na verdade, as atas, e os demais 
documentos, apenas servem de elementos de convicção para chegar o mais próximo do ocorrido, 
extraindo um consenso mínimo entre os moradores, pelo mesmo em sede de cognição sumária. 
 
 Deste modo, INDEFIRO o pleito de reconsideração. 
 
 Intimem-se. 
 
   
 

Campos dos Goytacazes, 26/10/2017. 
 
 

Diego Ziemiecki - Juiz em Exercício 
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Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
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